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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
O presente Projeto de Lei tem em vista instituir o Programa Municipal de Pacificação Restaurativa, estabelecendo como princípios desse Programa os princípios da Justiça Restaurativa de combate à violência, objetivando promover a cultura da paz e do diálogo, implementado por meio da oferta de serviços de solução autocompositiva de conflitos.
Cabe mencionar, de início, que esta Proposição se inspira em proposta semelhante apresentada em Caxias do Sul, no Estado do Rio Grande do Sul, onde o Executivo Municipal, com o apoio unânime da Câmara de Vereadores de Caxias do Sul, aprovou e sancionou a Lei nº 7.754, de 29 de abril de 2014, instituindo o Programa Municipal de Pacificação Restaurativa. Lá, o referido Programa e os serviços de solução autocompositiva de conflitos passaram a ser denominados, respectivamente, de Caxias da Paz e de Centrais da Paz.

A propósito desse precedente legislativo, o juiz da Vara da Infância e da Juventude, coordenador do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania de Caxias do Sul – CEJUSC –, Leoberto Brancher, manifestou que a promoção da cultura da paz como política pública é uma construção histórica, um modelo novo, um avanço que se deve a uma compreensão e a um compromisso político diferenciado por parte do Município, destacando que “Caxias está iniciando uma aplicação incomum de Justiça Restaurativa como política pública municipal, dando base para um amplo movimento social de promoção da paz. É uma aposta ousada e que merece inspirar iniciativas semelhantes em outras cidades do país”
.
Logo, com base na experiência legalmente implementada em Caxias do Sul, apresenta-se a presente Proposta, tendo em vista instituir, no âmbito da Administração Municipal desta Capital, um programa similar, a fim de possibilitar a implementação de um conjunto articulado de estratégias inspiradas nos princípios da Justiça Restaurativa que promova a cultura da paz e do diálogo, por meio de serviços municipais de solução autocompositiva de conflitos.
A par desses fatos e fundamentos ora apresentados, propõe-se o presente Projeto de Lei, solicitando aos nobres pares para deliberarem pela sua aprovação.
Sala das Sessões, 11 de novembro de 2014.
VEREADOR MARCELO SGARBOSSA
PROJETO DE LEI
Institui o Programa Municipal de Pacificação Restaurativa.
Art. 1º  Fica instituído o Programa Municipal de Pacificação Restaurativa, com o objetivo de promover a cultura da paz e do diálogo, por meio de serviços municipais de solução autocompositiva de conflitos.
Art. 2º  O Programa Municipal de Pacificação Restaurativa será regido pelos seguintes princípios:
I – integração interinstitucional e transversalidade com relação ao conjunto das políticas;
II – foco na solução autocompositiva de conflitos e problemas concretos;
III – abordagem metodológica dialogal, empática, não persecutória e responsabilizante sem culpabilização, capaz de assegurar espaços seguros e protegidos que permitam o enfrentamento de questões difíceis;
IV – participação direta dos envolvidos, por meio da articulação das microrredes de pertencimento familiar e comunitário, em conjunto com as redes profissionais;
V – experiência democrática de participação ativa e de justiça como direito à palavra;
VI – engajamento voluntário, adesão e autorresponsabilização;
VII – deliberação por consenso;
VIII – empoderamento das partes, fortalecimento dos vínculos, coesão do tecido social e construção do senso de pertencimento e de comunidade; e
IX – interrupção das espirais conflitivas como forma de prevenir e reverter as cadeias de propagação da violência.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

/TAM

� A Central da Paz Comunitária trabalha principalmente com casos que emergem da convivência entre os moradores dos bairros da Zona Norte de Caxias, ao mesmo tempo em que busca levar o referencial da Justiça Restaurativa como meio para desenvolver a cultura de paz em todos os ambientes da comunidade. (AJURIS. Lei que institui Justiça Restaurativa como política pública é sancionada em Caxias do Sul. Disponível em <http://www.ajuris.org.br/2014/05/02/lei-que-institui-justica-restaurativa-como-politica-publica-e-sancionada-em-caxias-sul>. Publicado em 2-5-2014.)


� Ainda sobre essa exitosa experiência, em que o município de Caxias do Sul assumiu a Justiça Restaurativa como política pública de pacificação social, a Secretaria Municipal de Segurança Pública e Proteção Social conta com o apoio de outros setores deste Município, como a Secretaria Municipal da Educação, a Fundação de Assistência Social – FAS – e a Secretaria Municipal da Saúde. Assim, profissionais das diversas secretarias e da FAS aplicam práticas restaurativas em seus locais. Igualmente, a expectativa é de que os guardas municipais também recebam formação a respeito da Justiça Restaurativa. (Cf. A Paz Que Nasce De Uma Nova Justiça. Um ano de implantação da justiça restaurativa como política de pacificação social em Caxias do Sul. 2012-2013. Disponível em <https://www.tjrs.jus.br/export/processos/conciliacao/doc/A_Paz_que_Nasce_de_uma_Nova_Justica_BAIXA.pdf>)





